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> QUEM SÃO OS ÓRFÃOS DA COVID-19?

A perda de um dos pais, ou de ambos, ou ainda a 
perda de seu responsável, traz diversos impactos 
na vida de uma criança ou adolescente. Essa 
vivência precoce do luto na infância e juventude 
pode ter repercussões emocionais, psicológicas, 
escolares, sociais, financeiras, dentre outros. 

De acordo com estudo científico feito pelo 
Imperial College, do Reino Unido, e publicado em 
julho de 2021, estima-se que cerca de 5 milhões de 
crianças e adolescentes (entre 0 e 18 anos) em 
todo o mundo ficaram órfãos ou perderam seus 
cuidadores desde o início da pandemia da 
Covid-19. As estatísticas apontaram que, no Brasil, 
cerca de 194.000 crianças e adolescentes se 
encontram nessa condição. 

Apesar da gravidade da situação, os órfãos da 
Covid-19 são considerados vítimas invisíveis da 
pandemia devido à falta de estatísticas oficiais 
capazes de identificá-los. Além disso, muitos 
desses casos não chegaram a impactar os 
números do Sistema Nacional de Adoção (SNA), 
pois grande parte dessas crianças e adolescentes 
permaneceram em suas famílias de origem, não 
necessitando de medidas protetivas de 
acolhimento.  

Por isso, é fundamental conhecer ao certo quantas 
e quem são essas crianças e adolescentes para 

que se possa garantir o devido amparo jurídico, 
psicossocial, educacional e demais a essa parcela 
da população. 

Sendo assim, o Ministério Público do Estado do 
Ceará, em articulação com outros órgãos, por 
meio do Grupo de Trabalho, propôs a edição deste 
guia com o objetivo de esclarecer a população e os 
órgãos atuantes na Rede de Proteção e Defesa da 
Criança e do Adolescente quanto ao fluxo de 
encaminhamento desses casos no Estado, 
analisando as necessidades de cada um.

 > LOCALIZAÇÃO E MAPEAMENTO  

Se você conhece crianças e adolescentes cujos 
pais (ambos ou um deles), representantes legais 
ou cuidadores faleceram por Covid-19, comunique 
imediatamente a/ao:
 1. Conselho Tutelar de sua cidade; 
 2. Escola onde estuda; 
 3. Agentes de saúde ou o Posto de Saúde; 
 4. Se participa de projetos sociais, informe a 
equipe da Assistência Social.

> REPRESENTAÇÃO LEGAL 
(GUARDA, TUTELA OU ADOÇÃO) 

É necessária a regularização da Representação 
Legal, através de guarda, da tutela e/ou da adoção 
da criança ou do adolescente que se encontra sob 
cuidados de terceiros ou até mesmo em situação 
de vulnerabilidade, sem alguém que esteja 
realizando seus cuidados formalmente. 

Guarda: Obriga a prestação de 
assistência material, moral e 
educacional à criança ou ao 
adolescente. Na guarda, o poder familiar 
é exercido pelos pais ou as 
responsabilidades são direcionadas a 
um terceiro quando a criança não 
recebe os devidos cuidados dos pais. 
Destina-se a regularizar a posse de fato, 
podendo ser deferida, liminar ou 
incidentalmente, nos procedimentos de 
tutela e adoção. 

Tutela: Protege a criança ou 
adolescente quando não existir o poder 
familiar, seja pelo falecimento dos pais, 
seja pela destituição do poder familiar 
mediante sentença. 

Adoção: A adoção atribui a condição de 
filho ao adotado, com os mesmos 
direitos e deveres, inclusive 
sucessórios, desligando-o de qualquer 
vínculo com pais e parentes. Com a 
devida representação legal, aquele que 
tiver a guarda da criança ou adolescente 
poderá pleitear os direitos patrimoniais 
e de herança em nome dela. 

Com a devida representação legal, 
aquele que tiver a guarda da criança ou 
adolescente poderá pleitear os direitos 
patrimoniais e de herança em nome 
dela.  
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> ONDE PROCURAR AJUDA? 

> Defensoria Pública de sua cidade: 
https://www.defensoria.ce.def.br/catalogo-de-en
derecos-e-telefones  

> Em Fortaleza, a porta de entrada da Defensoria 
Pública é o Núcleo de Atendimento dos Direitos 
da Infância e Juventude (NADIJ). 
Contatos:
• (85) 3275-7662 
• (85) 98895-5716 
• nadij@defensoria.ce.def.br 

> Ouvidoria do seu município. 

> Promotoria de Justiça da sua cidade: 
www.mpce.mp.br/servicos/orgaos-ministeriais/   
 

https://www.defensoria.ce.def.br/catalogo-de-enderecos-e-telefones  
www.mpce.mp.br/servicos/orgaos-ministeriais/  
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> CRIANÇAS E ADOLESCENTES FORA DA ESCOLA 

A pandemia pode ter acentuado a situação de 
vulnerabilidade de muitas famílias e ampliado as 
desigualdades educacionais no Brasil. O vínculo com 
a escola é, mais do que nunca, necessário para 
garantir a aprendizagem de todos. Caso você 
conheça uma criança ou um adolescente que seja 
um órfão da Covid-19 e não esteja frequentando a 
escola, procure o Conselho Tutelar da sua cidade.
É hora de agir para que eles não sejam prejudicados.

> CUIDADOS SOCIOEMOCIONAIS NA ESCOLA 

Você sabia que existe uma Lei Federal que dispõe 
sobre a prestação de serviços de psicologia e de 
serviço social nas redes públicas de educação 
básica? 

Diante dos sentimentos de perda de amigos e 
familiares vitimados pela Covid-19 e da 
vulnerabilidade social, as diretrizes educacionais 
recomendam que, no processo de retorno às 
atividades presenciais, as escolas realizem o 
acolhimento como forma de superar os impactos 
psicológicos do longo período de isolamento social e 
procurem disponibilizar apoio psicossocial aos 
alunos e profissionais da educação.  

> QUANDO PROCURAR A ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Caso essas crianças e adolescentes estejam em 
situação de vulnerabilidade ou risco social (situação 
de rua, negligência, mendicância etc), procure o 
Conselho Tutelar de seu município. Em casos de 

ausência ou insuficiência de renda, são requisitados 
os serviços da Assistência Social junto aos 
equipamentos de Centro de Referência em 
Assistência Social (CRAS). Se houver alguma 
violação de direitos que gerou rompimento de 
vínculos, o Centro de Referência Especializada em 
Assistência Social (CREAS) é acionado.

Caso a família esteja incluída no CadÚnico, procure o 
CRAS para atualização do cadastro, após perda de 
ente por Covid-19.Confira mais informações em 

https://catalogodeservicos.fortaleza.ce.gov.br/
categoria/social/servico/85

Em Fortaleza, além do Conselho Tutelar de seu 
território (Secretaria Executiva Regional),  quando 
for caso de situação de rua, procure o Programa 
Ponte de Encontro (Casa da Infância- Rua João 
Tomé, 261, Bairro Monte Castelo. (85) 3433-1414), 
responsável pela abordagem de rua.

> QUANDO BUSCAR AJUDA PSICOLÓGICA

Dificuldades emocionais e/ou sofrimento psíquico, 
pode procurar atendimento por meio da rede pública 
de saúde, buscando o Posto de Saúde da sua 
localidade, ou ainda, ir diretamente a um Centro de 
Atenção Psicossocial (CAPS). 

Em Fortaleza, além da rede pública você poderá 
acessar os serviços de psicologia através das 
Clínicas-Escolas das Universidades e Equipamentos 
de Apoio à saúde mental. Confira no final deste Guia 
todos os contatos. 

> QUANDO BUSCAR DIREITOS TRABALHISTAS

Quando as crianças e/ou adolescentes são órfãos de 
pais (ambos ou um deles) ou de representantes 
legais que trabalhavam com registro formal em 
Carteira de Trabalho (CLT), eles têm direito a verbas 
rescisórias em razão da morte dos mesmos. Do 
mesmo modo, os filhos de servidores públicos 
também têm direito a essas verbas. Procure o 
sindicato da categoria vinculado, no serviço público 
ou em empresa privada.

> COMO ACESSAR OS DIREITOS PREVIDENCIÁRIOS

Crianças e/ou adolescentes órfãos de pais (ambos 
ou um deles) ou representantes legais que 
faleceram por Covid-19 têm direito a pensão por 
morte, junto ao Instituto Nacional de Seguridade 
Social (INSS). 

Entre em contato com o INSS por meio do telefone 
135 para solicitar esses benefícios de forma 
administrativa. Se for necessária uma ação judicial 

para a garantia desse direito, procure a Defensoria 
Pública da União de sua cidade. Confira os 
endereços no site: 
https://dpu.def.br/endereco-ceara  

Se os pais ou guardião eram trabalhadores rurais, 
busque ajuda no Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais.

> DENUNCIE A VIOLAÇÃO 
DE DIREITOS FUNDAMENTAIS

Se você tem conhecimento de exploração do 
trabalho infantil, trabalho doméstico juvenil, prática 
de “adoção a brasileira” (criar alguém sem passar 
pelo processo de adoção e registrar como se seu 
fosse), alguma forma de negligência ou qualquer 
violência que seja, comunique ao Conselho Tutelar 
ou denuncie através do Disque 100. Esta criança ou 
adolescente precisa ser protegida.
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responsável pela abordagem de rua.

> QUANDO BUSCAR AJUDA PSICOLÓGICA

Dificuldades emocionais e/ou sofrimento psíquico, 
pode procurar atendimento por meio da rede pública 
de saúde, buscando o Posto de Saúde da sua 
localidade, ou ainda, ir diretamente a um Centro de 
Atenção Psicossocial (CAPS). 

Em Fortaleza, além da rede pública você poderá 
acessar os serviços de psicologia através das 
Clínicas-Escolas das Universidades e Equipamentos 
de Apoio à saúde mental. Confira no final deste Guia 
todos os contatos. 

> QUANDO BUSCAR DIREITOS TRABALHISTAS

Quando as crianças e/ou adolescentes são órfãos de 
pais (ambos ou um deles) ou de representantes 
legais que trabalhavam com registro formal em 
Carteira de Trabalho (CLT), eles têm direito a verbas 
rescisórias em razão da morte dos mesmos. Do 
mesmo modo, os filhos de servidores públicos 
também têm direito a essas verbas. Procure o 
sindicato da categoria vinculado, no serviço público 
ou em empresa privada.

> COMO ACESSAR OS DIREITOS PREVIDENCIÁRIOS

Crianças e/ou adolescentes órfãos de pais (ambos 
ou um deles) ou representantes legais que 
faleceram por Covid-19 têm direito a pensão por 
morte, junto ao Instituto Nacional de Seguridade 
Social (INSS). 

Entre em contato com o INSS por meio do telefone 
135 para solicitar esses benefícios de forma 
administrativa. Se for necessária uma ação judicial 

para a garantia desse direito, procure a Defensoria 
Pública da União de sua cidade. Confira os 
endereços no site: 
https://dpu.def.br/endereco-ceara  

Se os pais ou guardião eram trabalhadores rurais, 
busque ajuda no Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais.

> DENUNCIE A VIOLAÇÃO 
DE DIREITOS FUNDAMENTAIS

Se você tem conhecimento de exploração do 
trabalho infantil, trabalho doméstico juvenil, prática 
de “adoção a brasileira” (criar alguém sem passar 
pelo processo de adoção e registrar como se seu 
fosse), alguma forma de negligência ou qualquer 
violência que seja, comunique ao Conselho Tutelar 
ou denuncie através do Disque 100. Esta criança ou 
adolescente precisa ser protegida.
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> CRIANÇAS E ADOLESCENTES FORA DA ESCOLA 

A pandemia pode ter acentuado a situação de 
vulnerabilidade de muitas famílias e ampliado as 
desigualdades educacionais no Brasil. O vínculo com 
a escola é, mais do que nunca, necessário para 
garantir a aprendizagem de todos. Caso você 
conheça uma criança ou um adolescente que seja 
um órfão da Covid-19 e não esteja frequentando a 
escola, procure o Conselho Tutelar da sua cidade.
É hora de agir para que eles não sejam prejudicados.

> CUIDADOS SOCIOEMOCIONAIS NA ESCOLA 

Você sabia que existe uma Lei Federal que dispõe 
sobre a prestação de serviços de psicologia e de 
serviço social nas redes públicas de educação 
básica? 

Diante dos sentimentos de perda de amigos e 
familiares vitimados pela Covid-19 e da 
vulnerabilidade social, as diretrizes educacionais 
recomendam que, no processo de retorno às 
atividades presenciais, as escolas realizem o 
acolhimento como forma de superar os impactos 
psicológicos do longo período de isolamento social e 
procurem disponibilizar apoio psicossocial aos 
alunos e profissionais da educação.  

> QUANDO PROCURAR A ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Caso essas crianças e adolescentes estejam em 
situação de vulnerabilidade ou risco social (situação 
de rua, negligência, mendicância etc), procure o 
Conselho Tutelar de seu município. Em casos de 

ausência ou insuficiência de renda, são requisitados 
os serviços da Assistência Social junto aos 
equipamentos de Centro de Referência em 
Assistência Social (CRAS). Se houver alguma 
violação de direitos que gerou rompimento de 
vínculos, o Centro de Referência Especializada em 
Assistência Social (CREAS) é acionado.

Caso a família esteja incluída no CadÚnico, procure o 
CRAS para atualização do cadastro, após perda de 
ente por Covid-19.Confira mais informações em 

https://catalogodeservicos.fortaleza.ce.gov.br/
categoria/social/servico/85

Em Fortaleza, além do Conselho Tutelar de seu 
território (Secretaria Executiva Regional),  quando 
for caso de situação de rua, procure o Programa 
Ponte de Encontro (Casa da Infância- Rua João 
Tomé, 261, Bairro Monte Castelo. (85) 3433-1414), 
responsável pela abordagem de rua.

> QUANDO BUSCAR AJUDA PSICOLÓGICA

Dificuldades emocionais e/ou sofrimento psíquico, 
pode procurar atendimento por meio da rede pública 
de saúde, buscando o Posto de Saúde da sua 
localidade, ou ainda, ir diretamente a um Centro de 
Atenção Psicossocial (CAPS). 

Em Fortaleza, além da rede pública você poderá 
acessar os serviços de psicologia através das 
Clínicas-Escolas das Universidades e Equipamentos 
de Apoio à saúde mental. Confira no final deste Guia 
todos os contatos. 

> QUANDO BUSCAR DIREITOS TRABALHISTAS

Quando as crianças e/ou adolescentes são órfãos de 
pais (ambos ou um deles) ou de representantes 
legais que trabalhavam com registro formal em 
Carteira de Trabalho (CLT), eles têm direito a verbas 
rescisórias em razão da morte dos mesmos. Do 
mesmo modo, os filhos de servidores públicos 
também têm direito a essas verbas. Procure o 
sindicato da categoria vinculado, no serviço público 
ou em empresa privada.

> COMO ACESSAR OS DIREITOS PREVIDENCIÁRIOS

Crianças e/ou adolescentes órfãos de pais (ambos 
ou um deles) ou representantes legais que 
faleceram por Covid-19 têm direito a pensão por 
morte, junto ao Instituto Nacional de Seguridade 
Social (INSS). 

Entre em contato com o INSS por meio do telefone 
135 para solicitar esses benefícios de forma 
administrativa. Se for necessária uma ação judicial 

para a garantia desse direito, procure a Defensoria 
Pública da União de sua cidade. Confira os 
endereços no site: 
https://dpu.def.br/endereco-ceara  

Se os pais ou guardião eram trabalhadores rurais, 
busque ajuda no Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais.

> DENUNCIE A VIOLAÇÃO 
DE DIREITOS FUNDAMENTAIS

Se você tem conhecimento de exploração do 
trabalho infantil, trabalho doméstico juvenil, prática 
de “adoção a brasileira” (criar alguém sem passar 
pelo processo de adoção e registrar como se seu 
fosse), alguma forma de negligência ou qualquer 
violência que seja, comunique ao Conselho Tutelar 
ou denuncie através do Disque 100. Esta criança ou 
adolescente precisa ser protegida.

https://dpu.def.br/endereco-ceara  
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> CONTATOS
Atendimento Psicológico Social e ou Gratuito 
Fortaleza :
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